
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.666.680 - RS (2017/0075627-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
RECORRIDO : JORGE FRANCISCO LA FALCE 
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S) - RS029219 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 NÃO 
CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. CONCESSÃO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não se configura ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de 
maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2.  A mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja Embargos de 
Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 
somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise 
dos temas que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual 
oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC/2015.  
3. O STJ possui entendimento de que, para a concessão dos benefícios da 
assistência judiciária gratuita, basta que o postulante afirme não possuir condições 
de arcar com as custas e despesas processuais sem prejuízo ao sustento próprio e 
de sua família, ressalvado ao juiz indeferir a pretensão, se tiver fundadas razões 
para tanto, conforme reza o art. 5° da Lei 1.060/1950.
4. Para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido e acolher a tese sustentada 
pela recorrente, seria necessário proceder ao reexame de provas, o que não se 
admite, tendo em vista a Súmula 7/STJ.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
Brasília, 23 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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UFRGS 
RECORRIDO : JORGE FRANCISCO LA FALCE 
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S) - RS029219 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PROFERIDA EM 
AÇÃO COLETIVA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
CABIMENTO.

Para a concessão do benefício da Assistência Judiciária Gratuita 
basta que a parte interessada declare não possuir condições de arcar com as 
despesas do processo, sem prejuízo do próprio sustento ou de sua família, 
cabendo à parte contrária o ônus de elidir a presunção de veracidade daí surgida 
(intelecção do artigo 4º da Lei n. 1.060/1950). Precedentes desta Corte.

Os Embargos de Declaração foram acolhidos tão somente para fins de 

prequestionamento (fls. 305-307, e-STJ). Segue ementa do julgado:

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. HIPÓTESES. 
PREQUESTIONAMENTO.

- São cabíveis embargos de declaração contra qualquer decisão 
judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão ou 
corrigir erro material, consoante dispõe o artigo 1.022 do CPC.

- A modificação do julgado é admitida apenas excepcionalmente e 
após o devido contraditório (artigo 1.023, § 2º, do CPC).

- Não há a necessidade do julgador mencionar os dispositivos 
legais e constitucionais em que fundamenta sua decisão, tampouco todos os 
citados pelas partes.

- Embargos acolhidos tão somente para efeitos de 
prequestionamento.

A recorrente, nas razões do Recurso Especial (fls. 315-323, e-STJ), sustenta 

que ocorreu violação dos arts. 489, § 1º, III e IV, e 1.022 do CPC/2015 sob o argumento de 
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que, apesar de provocada por meio de Embargos de Declaração, não houve consignação de 

parâmetros para a concessão da AJG, e tal benefício não pode ser deferido de modo 

indiscriminado.

Acrescenta que, "Ao contrário do entendimento sufragado pelo Eg. TRF/4, 

cumpre referir que a mera afirmação da condição de necessitado não gera presunção absoluta, 

sendo, ao contrário, passível de ser afastada pelo magistrado quando presentes fundadas 

razões a evidenciar que os requerentes não ostentam dita condição de miserabilidade (...)".

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.666.680 - RS (2017/0075627-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.5.2017.

Inicialmente, constato que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015 uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, tal como lhe foi 

apresentada.

O Tribunal de origem, ao apreciar a controvérsia, consignou (fls. 284-285, 

e-STJ):

Nos termos do art. 4º da Lei 1.060/50 'a parte gozará dos 
benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria 
petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os 
honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família'.

A orientação jurisprudencial se inclina no sentido de que a 
afirmação de não estar em condições de arcar com as despesas do processo sem 
prejuízo do próprio sustento ou de sua família cria presunção iuris tantum em 
favor do requerente.

(...)

Outrossim, a Corte Especial deste Tribunal firmou entendimento 
no sentido de que para a concessão do benefício da Assistência Judiciária 
Gratuita basta que a parte interessada declare não possuir condições de arcar 
com as despesas do processo, sem prejuízo do próprio sustento ou de sua família, 
cabendo à parte contrária o ônus de elidir a presunção de veracidade daí surgida 
(intelecção do artigo 4º da Lei n. 1.060/1950).

Exatamente por isso, descabem critérios outros (como a 
faixa de isenção do imposto de renda ou o valor da renda mensal líquida 
percebida pelo pretendente) para infirmar a presunção legal de pobreza 
-grifei.

Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco erro material, mas sim de inconformismo direto com o resultado do 

acórdão, que foi contrário aos interesses da recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 
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Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas que 

lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

1.022 do CPC/2015.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
EM AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA.

1.  Os  embargos de declaração têm por escopo sanar decisão 
judicial eivada  de  obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art.

1.022-CPC/2015).
2.  Hipótese em que não há no julgado nenhuma situação que dê 

amparo ao recurso integrativo.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1544177/DF, Rel. Ministro GURGEL 

DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 05/08/2016)

EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE.  
INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  REJULGAMENTO  DA  CAUSA. 
REJEIÇÃO.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou compreensão segundo a 
qual, nos  termos  da  legislação  processual  de  regência, prestam-se os 
embargos  declaratórios  ao suprimento de omissão, à harmonização de pontos  
contraditórios  ou  ao esclarecimento de obscuridades, com o intuito  de se ter por 
afastados óbices que, porventura, comprometam a viabilidade da execução do 
decisum.

2.  Seguindo  a  mesma  esteira  de  posicionamento, a rejeição 
será inevitável quando ausentes os vícios previstos no art. 1.022, caput, parágrafo  
único  e  respectivos incisos, do CPC/2015, sobretudo por não se coadunar a via 
aclaratória com o propósito de rejulgamento da causa.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 828.944/SP, Rel. Ministra DIVA 

MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016)

Ademais, o STJ possui entendimento de que, para a concessão dos benefícios 

da assistência judiciária gratuita, basta que o postulante afirme não possuir condições de arcar 

com as custas e despesas processuais sem prejuízo ao sustento próprio e de sua família, 

ressalvado ao juiz indeferir a pretensão, se tiver fundadas razões para tanto, conforme reza o 
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art. 5° da Lei 1.060/1950.

Ciente disso, saliento que, para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido e 

acolher a tese sustentada pela recorrente, seria necessário proceder ao reexame de provas, o 

que é vedado nesta instância, nos termos da Súmula 7 deste Tribunal Superior.

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE NUNCIAÇÃO DE OBRA DE NOVA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. NÃO CONCESSÃO. PRETENSÃO  DE 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N.º 7/STJ.

1.  Inexistência  de  ofensa  ao  art.  535 do CPC, quando o 
acórdão recorrido,  ainda  que  de  forma  sucinta,  aprecia  com clareza as 
questões essenciais ao julgamento da lide.

2.  Para  a  concessão  do  benefício  da  justiça gratuita, basta a 
simples declaração de hipossuficiência firmada pelo requerente.

3.  Não  se  afasta, porém, a possibilidade de o magistrado exigir a 
comprovação  do  estado  de  necessidade  do  benefício,  quando  as 
circunstâncias dos autos apontarem que o pretendente possui meios de arcar  
com  as custas do processo, pois a presunção de veracidade da referida 
declaração é apenas relativa.

4.  Na  hipótese,  a  reforma  do  julgado  recorrido,  quanto 
à não concessão  de  justiça  gratuita,  demandaria  o  reexame das provas 
constantes dos autos, providência vedada em sede especial, a teor da 
Súmula n.º 07/STJ.

5. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

6. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no REsp 1439137/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
29/03/2016, grifei)

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0075627-5 REsp 1.666.680 / RS

Números Origem:  200671000324134  50240093020164040000  50241413020164047100  
RS-50241413020164047100

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
RECORRIDO : JORGE FRANCISCO LA FALCE 
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S) - RS029219 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Licenças / Afastamentos - Licença-Prêmio

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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